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CÂMARA MUNICIPAL DA TROFA

Aviso n.º 4394/2004 (2.ª série) — AP.  — Para os devidos
efeitos e nos termos do artigo 20.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de
17 de Julho, aplicado à administração local pelo Decreto-Lei n.º 409/
91, de 17 de Outubro, torna-se público que por despacho de 10 de
Fevereiro de 2004, foram renovados, por mais seis meses, os con-
tratos de trabalho a termo certo, celebrados em 4 de Novembro
de 2002, com Pedro Miguel Barbosa Azevedo, Hugo Ricardo Al-
meida Forte e António José da Silva Moreira.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas.)

3 de Maio de 2004. — O Presidente da Câmara, Bernardino
Manuel de Vasconcelos.

CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA DO CASTELO

Aviso n.º 4395/2004 (2.ª série) — AP.  — Para os efeitos pre-
vistos na alínea b) do n.º 1 do artigo 34.º do Decreto-Lei n.º 427/
89, de 7 de Dezembro, aplicado à administração local pelo Decre-
to-Lei n.º 409/91, de 17 de Outubro, com a nova redacção dada
pelo Decreto-Lei n.º 218/98, de 17 de Julho, torna público que
esta Câmara Municipal renovou o contrato de trabalho a termo
certo, pelo período de seis meses, com Rosa Maria Fernandes Ro-
drigues Lima e Carla Alexandra Gonçalves Lima, com a categoria
de auxiliar de serviços gerais, correspondente ao escalão 1, índice 125
(sujeito à alteração da nova tabela salarial para o ano de 2004),
da tabela de vencimentos dos funcionários e agentes da adminis-
tração pública central e local, com efeitos a partir do dia 1 de
Maio de 2004.

1 Maio de 2004. — Pelo Presidente da Câmara, (Assinatura ile-
gível.)

Rectificação n.º 407/2004 — AP.  — Rectificação da decla-
ração de utilidade pública da expropriação da parcela de terre-
no destinada à obra de construção do jardim-de-infância e do
pavilhão desportivo da Meadela. — Defensor Oliveira Moura, pre-
sidente da Câmara Municipal de Viana do Castelo:

Torna público que a Assembleia Municipal de Viana do Castelo,
por deliberação tomada em sua sessão de 26 de Fevereiro do ano
corrente, por solicitação da Câmara Municipal de Viana do Caste-
lo, em cumprimento da deliberação camarária de 28 de Janeiro do
mesmo ano, rectificou a declaração de utilidade pública da expro-
priação da parcela de terreno destinada aos empreendimentos re-
feridos em título, publicada no apêndice n.º 30 ao Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 63, de 15 de Março de 2002, por se ter
constatado que o prédio objecto da respectiva expropriação fora
incorrectamente descrito.

Assim, onde se lê «do prédio rústico, sito no lugar da Igreja,
freguesia da Meadela, deste concelho, com a área de 10 656 m2,
inscrito na respectiva matriz predial sob o artigo 1019 e descrito
na conservatória do registo predial sob o n.º 306/080487» deve
ler-se «a) Parcela de terreno, com a área de 1980 m2, a destacar
do prédio misto, inscrito na respectiva matriz predial da freguesia
da Meadela sob os artigos 1019 rústico e 201 urbano e descrito na
Conservatória do Registo Predial de Viana do Castelo sob o n.º 00306;
b) Parcela de terreno, com a área de 8676 m2, a destacar do pré-
dio rústico inscrito na respectiva matriz predial da Meadela sob o
artigo 1025 e descrito na Conservatória do Registo Predial de Viana
do Castelo sob o n.º 00307».

Para todos os efeitos legais se publica o presente edital no Diá-
rio da República, 2.ª série, e vai ser afixado nos lugares públicos
do estilo.

23 de Março de 2004. — O Presidente da Câmara, Defensor
Oliveira Moura.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA NOVA DE PAIVA

Aviso n.º 4396/2004 (2.ª série) — AP.  — Regulamento de
Publicidade do Município de Vila Nova de Paiva. — Torno pú-
blico, em cumprimento do artigo 68.º, n.º 1, alínea v), da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, na redacção da Lei n.º 5-A/2002, de 11 de
Janeiro, que, por deliberação tomada pela Assembleia Municipal
na sua sessão ordinária que teve lugar no dia 27 de Abril do ano
em curso, sob proposta da Câmara Municipal aprovada na reunião

extraordinária de 19 de Abril do ano em curso, foi aprovado em
definitivo o Regulamento em epígrafe, publicado em anexo, após
inquérito público do projecto de Regulamento, publicado por aviso
n.º 1755/2004 (2.ª série) — AP., no apêndice n.º 32/2004 ao Diá-
rio da República, n.º 55, de 5 de Março de 2004.

6 de Maio de 2004. — O Presidente da Câmara, Carlos Fer-
nando Diogo Pires.

Regulamento de Publicidade
do Município de Vila Nova de Paiva

Preâmbulo

A actividade publicitária assume particular destaque na sociedade
actual, denotando-se a sua forte influência no consumo de bens,
pelo que se impõe a adopção de regras que assegurem o seu desenvol-
vimento de forma benéfica e positiva para os consumidores.

O presente Regulamento é pois proposto tomando em atenção
os princípios gerais estabelecidos no Código de Publicidade, ten-
tando salvaguardar o necessário equilíbrio entre a actividade publi-
citária e outras exigências de interesse público local, desde logo
relevando a questão da segurança manifestada pela publicação do
Decreto-Lei n.º 105/98, de 24 de Abril, com a redacção dada pelo
Decreto-Lei n.º 166/99, de 13 de Maio, que veio proibir a afixa-
ção de publicidade na proximidade das estradas nacionais fora dos
aglomerados urbanos, mantendo-se em vigor, quanto aos casos não
abrangidos pelo disposto neste diploma, o preceituado na Lei n.º 97/
88, de 17 de Agosto.

Assim, continua a pertencer às câmaras municipais a tarefa de
definir os critérios que devem nortear o licenciamento da publici-
dade nos respectivos municípios, incluindo os troços de estradas
nacionais inseridos em aglomerados urbanos.

Para além do citado interesse público na segurança, realça-se
ademais a defesa dos valores da estética e de um bom enquadra-
mento urbanístico e ambiental, resultantes da legislação aplicada e
com vista a assegurar o necessário equilíbrio entre a actividade
publicitária e outras exigências de interesse público local.

É, pois, face ao exposto, e dentro do quadro legal aplicável, e
no uso da competência prevista pelos artigos 112.º e 241.º da Cons-
tituição da República Portuguesa e conferida pela alínea a) do n.º 2
do artigo 53.º e pela alínea a) do n.º 6 do artigo 64.º da Lei n.º 169/
99, de 18 de Setembro, na redacção da Lei n.º 5-A/2002, de 11 de
Janeiro, que, após inquérito público, a Assembleia Municipal de Vila
Nova de Paiva, por deliberação tomada na sessão ordinária que
teve lugar no dia 27 de Abril de 2004, aprovou, em definitivo, o
presente Regulamento de Publicidade do Município de Vila Nova
de Paiva, sob proposta da Câmara Municipal aprovada em reunião
extraordinária realizada de 19 de Abril de 2004, consubstanciado
nos seguintes capítulos:

CAPÍTULO I

Disposições introdutórias

Artigo 1.º

Leis habilitantes

O presente Regulamento é elaborado ao abrigo do disposto no
artigo 241.º da Constituição da República Portuguesa e em con-
formidade com a alínea h) do artigo 19.º da Lei n.º 42/98, de 6 de
Agosto, conjugada com as disposições da Lei n.º 97/88, de 17 de
Agosto, alterada pela Lei n.º 23/2000, de 23 de Agosto, e de acordo
com as regras gerais de publicidade aplicáveis constantes do De-
creto-Lei n.º 330/90, de 23 de Outubro, que aprovou o Código da
Publicidade, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.º 74/
93, de 10 de Março, Decreto-Lei n.º 6/95, de 17 de Janeiro, De-
creto-Lei n.º 61/97, de 25 de Março, Lei n.º 31-A/98, de 14 de
Julho, Decreto-Lei n.º 275/98, de 9 de Setembro, Decreto-Lei n.º 51/
2001, de 15 de Fevereiro, Decreto-Lei n.º 332/2001, de 24 de
Dezembro, Decreto-Lei n.º 81/2002, de 4 de Abril, e Lei n.º 32/
2003, de 22 de Agosto, e ainda de acordo com os artigos 53.º, n.º 2,
alínea a), e 64.º, n.º 6, alínea a), da Lei n.º 169/99, de 18 de Se-
tembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de
11 de Janeiro, e ainda em conformidade com as normas contidas
no Decreto-Lei n.º 105/98, de 24 de Abril, com as alterações in-
troduzidas pelo Decreto-Lei n.º 166/99, de 13 de Maio.
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Artigo 2.º

Âmbito de aplicação

1 — O presente Regulamento é aplicável a toda a área do mu-
nicípio de Vila Nova de Paiva e tem por objecto qualquer forma
de publicidade de natureza comercial e todos os suportes de afixa-
ção ou inscrição de mensagens de publicidade e propaganda.

2 — Exceptua-se do disposto no número anterior a publicidade
adjudicada pelo município em concurso público sob o regime de
concessão, a qual, sendo esse o caso, será regida pelo respectivo
contrato.

3 — O presente Regulamento não se aplica à designada propa-
ganda política, sindical ou religiosa, e a qualquer propaganda que
resulte de imposição legal.

4 — À propaganda política realizada em períodos de campanha
eleitoral são aplicadas as normas da legislação especialmente pre-
vista para esse fim.

Artigo 3.º

Definições

Para efeitos do presente Regulamento entende-se por:

a) Publicidade — qualquer forma de comunicação realizada
no âmbito de uma actividade comercial, industrial, liberal
ou artesanal, desde que produzida com fins lucrativos e
possua como objectivo promover o fornecimento, o con-
sumo ou a aquisição de bens ou serviços, incluindo direi-
tos e obrigações;

b) Actividade publicitária — o conjunto de operações rela-
cionadas com a difusão de uma mensagem publicitária junto
dos seus destinatários, bem como as relações jurídicas e
técnicas daí emergentes entre anunciantes, agências de
publicidade e entidades que explorem os suportes publici-
tários ou que exerçam a actividade publicitária;

c) Anunciante — a pessoa singular ou colectiva no interesse
de quem se realiza a publicidade;

d) Profissional ou agência de publicidade — pessoa singular
que exerce a actividade publicitária ou pessoa colectiva
que tenha por objecto exclusivo o exercício da actividade
publicitária;

e) Suporte publicitário — o veículo ou o meio utilizado para
a transmissão da mensagem publicitária;

f) Destinatário — a pessoa singular ou colectiva a quem a
mensagem publicitária se dirige ou que por ela seja, ime-
diata ou mediatamente, atingida;

g) Aglomerado urbano — a área como tal delimitada no Plano
Director Municipal;

h) Estradas da rede nacional fundamental e complementar —
as vias definidas como tal no plano rodoviário nacional.

Artigo 4.º

Suportes publicitários

Para efeitos do presente Regulamento deverá entender-se por:

a) Tabuleta — todo o suporte não luminoso susceptível de
ser fixado em edifícios, muros ou outros lugares adequa-
dos ao efeito;

b) Painel ou placa — todo o suporte não luminoso integra-
do por moldura com estrutura própria, fixado directamente
no solo;

c) Bandeirola — todo o suporte oscilante, constituído por
material leve afixado em poste ou candeeiro em posição
perpendicular à via mais próxima;

d) Pendão — todo o suporte oscilante constituído por teci-
do ou tela, fixado temporariamente em poste, candeeiro
ou outro semelhante, perpendicularmente à via de trânsi-
to e desde que não atravesse essa via;

e) Anúncios luminosos, iluminados, electrónicos — todo o
suporte que respectivamente emita luz própria, ou sobre
o qual se faça incidir intencionalmente uma fonte de luz,
ou ligado a sistema computorizado de emissão de mensa-
gens e imagens e ou com possibilidade de ligação a circui-
tos de tv e vídeo;

f) Cartaz ou autocolante — todo o meio publicitário cons-
tituído por papel ou tela, colado ou por outro meio afi-
xado directamente em montra ou em local adequado para
o efeito e confinando com a via pública;

g) Mupi — tipo de mobiliário urbano destinado a publicida-
de, podendo, em alguns casos, conter também informa-
ção;

h) Publicidade sonora — toda a actividade publicitária onde
se utilizem aparelhos de rádio ou televisão, altifalantes
ou outra aparelhagem, fazendo emissões directas na ou para
a via pública;

i) Unidades móveis publicitárias — publicidade em veículos
de tracção mecânica, com ou sem reboque ou atrelado,
destinados a transitar pelos seus próprios meios nas vias
públicas, utilizados exclusivamente para o exercício da
actividade publicitária;

j) Publicidade em veículos automóveis — publicidade em
veículos de tracção mecânica, com ou sem reboque ou
atrelado, destinados a transitar pelos seus próprios meios
nas vias públicas, não utilizados exclusivamente para o
exercício da actividade publicitária;

k) Toldo — toda a cobertura amovível que sirva para abri-
gar do sol ou da chuva e onde estejam afixadas mensa-
gens publicitárias, aplicável a vãos de portas, janelas, vitrinas
e montras;

l) Balão e insuflável — todos os suportes a afixar tempora-
riamente que, para sua exposição, no ar careçam de gás,
podendo ou não estabelecer-se a sua ligação ao solo por
elementos de fixação.

m) Letras soltas, símbolos ou siglas — mensagens publicitá-
rias aplicadas directamente nas fachadas de edifícios ou
em veículos automóveis, constituídas por um conjunto
formado por suportes não luminosos, individuais para cada
letra ou símbolo.

CAPÍTULO II

Requisitos do exercício da actividade publicitária

Artigo 5.º

Licenciamento prévio

Está sujeita a licenciamento prévio por parte da Câmara Muni-
cipal a afixação ou inscrição de publicidade de natureza e finalida-
de comercial, industrial, liberal ou artesanal, esta desde que produ-
zida com fins lucrativos, a ser levada a efeito no âmbito territorial
do município de Vila Nova de Paiva.

Artigo 6.º

Isenções

São isentos de licença:

a) Os anúncios ou reclamos colocados ou afixados dentro dos
estabelecimentos, desde que respeitantes a produtos ali
fabricados ou comercializados;

b) Os anúncios temporários de venda ou arrendamento de
imóveis, desde que neles localizados;

c) Os dizeres que resultem de imposição legal, mormente as
tabuletas colocadas em execução do Regime Jurídico de
Urbanização e Edificação;

d) Os anúncios de organismos públicos, de instituições de
solidariedade social, de cooperativas e de outras institui-
ções sem fins lucrativos, desde que relativos à actividade
que prossigam;

e) Os distintivos de qualquer natureza destinados a indica-
rem que nos estabelecimentos onde estejam apostos se
concedem regalias inerentes à utilização de sistemas de
crédito criados com o fim de facilitar viagens turísticas;

f) Os anúncios respeitantes a serviços de transportes colec-
tivos públicos concedidos;

g) Os anúncios destinados à identificação e localização de
farmácias, apenas com o símbolo oficial de profissões
médicas, paramédicas e de outros serviços de saúde, desde
que especifiquem apenas os titulares, o horário de funcio-
namento e, quando for o caso, a especialização;

h) Os suportes afixados no exterior de escritórios no âmbito
de actividades de prestação de serviços ou de profissões
liberais, desde que com simples menção do nome, endereço
do escritório e horário de expediente, com as medidas
máximas de 0,6 m × 0,6 m;

i) As indicações de marca, preço e qualidade quando coloca-
das nos artigos à venda;
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j) Os meios de publicidade que se destinem a identificarem
edifícios ou estabelecimentos, públicos ou particulares, desde
que tal publicidade seja afixada ou inscrita nesses mesmos
edifícios ou estabelecimentos;

k) Os meios de publicidade de interesse cultural;
l) Os meios de publicidade de interesse turístico reconheci-

dos nos termos da legislação em vigor, nomeadamente o
Decreto Regulamentar n.º 22/98, de 21 de Setembro.

Artigo 7.º

Taxas

1 — Nos casos em que o licenciamento é exigível não poderá
haver lugar à afixação ou inscrição de publicidade sem prévio pa-
gamento das respectivas taxas, sendo estas liquidadas com o defe-
rimento do pedido de licenciamento ou renovação deste.

2 — Estão isentos das taxas constantes da tabela anexa ao pre-
sente Regulamento:

a) As autarquias locais, o Estado, seus institutos e organis-
mos autónomos personalizados, de acordo com a Lei das
Finanças Locais;

a) As entidades que por lei beneficiem de tal isenção.

CAPÍTULO III

Do licenciamento

SECÇÃO I

Licenciamento comum

Artigo 8.º

Competência para o licenciamento

A decisão final sobre o pedido de licenciamento da publicidade
é da competência da Câmara Municipal de Vila Nova de Paiva,
com faculdade de delegação, nos termos da lei, no presidente da
Câmara.

Artigo 9.º

Necessidade de consentimento prévio

A afixação ou inscrição de mensagens publicitárias nos lugares
ou espaços de propriedade particular depende do consentimento
escrito do respectivo proprietário ou possuidor e deve respeitar as
normas em vigor sobre protecção do património arquitectónico e
do meio urbanístico, ambiental e paisagístico.

Artigo 10.º

Precariedade das licenças

Quando imperativos de reordenamento do espaço público, tal
como a aprovação de planos municipais de ordenamento do terri-
tório, de execução de obras ou outras, de manifesto interesse pú-
blico assim justifiquem, poderá ser ordenada pelo presidente da
Câmara ou pelo vereador com delegação de competências na ma-
téria em questão, a remoção de equipamentos urbanos, mobiliário
urbano e suportes publicitários, ou sua transferência para outro local.

Artigo 11.º

Pedido de licenciamento

1 — Os pedidos de licenciamento devem ser instruídos quando
o meio ou suporte publicitário utilizado o justifiquem, observan-
do-se os seguintes requisitos:

a) Requerimento dirigido ao presidente da Câmara Munici-
pal, onde constará o nome, a designação, a identificação
fiscal, a residência ou a sede do requerente, o tipo de
publicidade e local onde se pretenda a inscrição ou difu-
são da mensagem publicitária;

b) Documento comprovativo de que o requerente é proprie-
tário, locatário ou titular de outros direitos sobre os bens
onde pretende afixar, inscrever ou difundir a mensagem
publicitária ou, não sendo o caso, apresentar documento
que prove a autorização a que se refere o artigo 9.º do
presente Regulamento;

c) Memória descritiva pormenorizada, mas não exaustiva,
indicando obrigatoriamente os materiais, a forma, as co-
res a utilizar e a área de ocupação;

d) Planta topográfica de localização à escala mínima de
1/5000, 1/2000 ou 1/1000, com indicação do local previsto
para a afixação;

e) Peça desenhada devidamente cotada, contendo os alçados
de conjunto numa extensão de 10 m para cada um dos
lados, e cortes à escala de 1/100 ou 1/50 no caso de se
tratar de publicidade a colocar em fachada de edifício;

f) Fotografias a cores, apresentadas em suporte de papel A4,
do local onde se pretende instalar a publicidade.

2 — No prazo máximo de cinco dias após a entrada do reque-
rimento referido no n.º 1 do presente artigo, e em função da lo-
calização da pretendida afixação, inscrição ou difusão da mensa-
gem publicitária, a decisão final sobre o pedido de licenciamento
deve ser precedida de parecer das entidades com jurisdição sobre
os locais onde aquela publicidade for afixada, inscrita ou difundida,
com competências nomeadamente nas áreas de protecção do pa-
trimónio arquitectónico e do meio urbanístico, ambiental e paisa-
gístico e da rede rodoviária nacional.

Artigo 12.º

Audiência prévia

Em caso de projectado indeferimento do pedido de licenciamento
deve o direito de audição do requerente ser assegurado.

Artigo 13.º

Período de validade da licença

As licenças jamais poderão ser válidas por prazo superior a um
ano, podendo ser emitidas por prazos inferiores.

Artigo 14.º

Emissão da licença

1 — No caso de ter sido proferida decisão favorável sobre o
pedido de licenciamento, os serviços competentes deverão assegu-
rar a emissão da correspondente licença.

2 — Da licença de ocupação do espaço público deverá constar:

a) A identificação do serviço director da instrução do pro-
cedimento administrativo conducente ao licenciamento da
ocupação do espaço público (serviço emissor);

b) A identificação adequada do titular da licença (nome, nú-
mero de identificação fiscal, número de pessoa colectiva
e domicílio do requerente, no caso de pessoa singular, ou
denominação social e sede/filial da entidade, no caso de
pessoa colectiva);

c) O ramo de actividade exercido;
d) O número de ordem atribuído à licença;
e) O objecto do licenciamento, identificando-se o local e a

área permitidos para se proceder à ocupação, a descrição
dos elementos a utilizar e o período durante o qual o ti-
tular está autorizado a ocupar o espaço público;

f) O número de ordem atribuído a cada elemento a utilizar;
g) As condições (gerais e específicas) a cumprirem pelo ti-

tular da licença.

Artigo 15.º

Renovação da licença

1 — A licença poderá ser renovada automática e sucessivamen-
te desde que o titular proceda ao respectivo pedido de renovação
com uma antecedência mínima de 30 dias em relação ao termo do
prazo de vigência da mesma e, caso seja deferido o pedido, proce-
da ao pagamento das taxas devidas pela renovação, sendo dispen-
sadas todas as formalidades relativas a factos ou circunstâncias que
não sofram alteração, mormente:

a) As constantes das alíneas a), c), d), e), f) e primeira parte
do estatuído na alínea b) do artigo 11.º, n.º 1, do presen-
te Regulamento;

b) A prevista na segunda parte da alínea b) do artigo 11.º,
n.º 1, do presente Regulamento, quando a autorização inicial
seja por período que se contenha dentro dos limites da
renovação solicitada.
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2 — Os termos e seguros de responsabilidade, quando exigíveis,
não podem ser dispensados.

Artigo 16.º

Caducidade ou revogação de licença

A licença de ocupação do espaço público caduca nas seguintes
situações:

a) Não tiver ocorrido a sua renovação, por indicação expressa
do requerente, nos termos do artigo anterior;

b) Por morte, declaração de insolvência, falência ou outra
forma de extinção do titular;

c) Por perda pelo titular do direito ao exercício da activida-
de a que se reporta a licença;

d) O titular comunicar à Câmara que não pretende a reno-
vação da mesma;

e) A Câmara Municipal proferir decisão no sentido da não
renovação da mesma;

f) Sem prejuízo da eventual aplicação de coimas e sanções
acessórias a Câmara Municipal pode revogar a decisão quando
tenha havido uma utilização abusiva do espaço público,
ou se verifique a existência de perigo evidente para a se-
gurança de pessoas e bens;

g) A licença de ocupação do espaço público pode ser revogada,
a todo o tempo, sempre que situações excepcionais de
manifesto interesse público, nos termos do artigo 10.º, assim
o exigirem;

h) A revogação da licença nos termos da alínea g) anterior
não confere o direito a qualquer indemnização.

Artigo 17.º

Indeferimento

1 — O pedido de licenciamento de publicidade a que se aplica o
presente Regulamento é indeferido quando seja violada alguma
disposição legal e especificamente quando:

a) Viole o conteúdo essencial de direitos fundamentais cons-
titucionalmente consagrados;

b) No caso de parecer negativo proferido por entidade da
administração central consultada pela Câmara Municipal
no âmbito do processo de licenciamento;

c) Provoque a obstrução de perspectivas panorâmicas ou
afecte a estética ou ambiente dos lugares ou da paisagem;

d) Prejudique a beleza ou o enquadramento de monumentos
nacionais, de edifícios de interesse público ou outros sus-
ceptíveis de serem classificados pelas entidades públicas;

e) Causar sérios prejuízos a terceiros;
f) Afectar a segurança das pessoas ou das coisas, nomeada-

mente no que à circulação rodoviária e de peões concerne;
g) Prejudicar ou dificultar a circulação de veículos de socor-

ro e emergência;
h) Prejudicar a visibilidade de placas toponímicas;
i) Prejudicar o acesso a edifícios;
j) Apresentar disposições, formatos ou cores que possam

confundir-se com as da sinalização de tráfego e quando,
nas proximidades de vias municipais e nacionais, seja
constituída por material de natureza infractora;

k) Provocar ruído para além dos limites impostos pela legis-
lação reguladora do ruído.

2 — O licenciamento que visa a afixação ou inscrição de men-
sagens publicitárias é também indeferido quando se trate de:

a) Monumentos nacionais,
b) Imóveis classificados de interesse municipal;
c) Centros históricos como tal declarados ao abrigo da com-

petente regulamentação urbanística;
d) Sedes de órgãos de soberania ou de autarquias locais;
e) Templos de culto;
f) Imóveis onde funcionem exclusivamente serviços públicos;
g) Cemitérios;
h) Rotundas, quer dentro ou fora dos aglomerados urbanos;
i) Quaisquer locais fora dos aglomerados urbanos, onde a

afixação ou inscrição de publicidade seja visível das estra-
das nacionais, com excepção das situações previstas no
artigo 6.º do presente Regulamento.

3 — Com excepção dos casos previstos no presente Regulamento,
haverá também lugar a indeferimento nos casos de pedido de li-
cenciamento que se destinem à afixação ou inscrição de publicida-
de em bens ou espaços afectos ao domínio público, nomeadamente
árvores e espaços verdes, candeeiros, postes de iluminação pública
e elementos do mobiliário urbano ou nos lugares onde seja preju-
dicada a visibilidade de placas toponímicas e dos sinais de trânsito,
o acesso e as vistas de edifícios vizinhos ou ainda quando no mes-
mo local exista já inscrita ou afixada qualquer mensagem publici-
tária do mesmo titular.

4 — O pedido de licenciamento é ainda indeferido quando se
pretenda realizar inscrições, pinturas murais ou afins em bens afectos
ao domínio público ou privado que não pertençam ao autor da
mensagem, ao titular desses direitos ou a quem dela resulte
identificável e ainda quando se pretenda afixar cartazes ou afins
sem suporte autorizado, através de colagem ou outros meios se-
melhantes.

Artigo 18.º

Proibições

Sem prejuízo do estabelecido no artigo anterior, não é permi-
tida:

a) A utilização, em qualquer caso, de materiais não biode-
gradáveis na afixação ou inscrição de mensagens publici-
tárias;

b) A utilização de panfletos ou meios semelhantes projecta-
dos ou lançados por meios terrestres ou aéreos.

Artigo 19.º

Afixação ou inscrição indevidas

1 — Os proprietários ou possuidores de locais onde sejam afi-
xados quaisquer meios de publicidade ou realizadas inscrições ou
pinturas murais com violação do preceituado na lei ou no presen-
te Regulamento, podem retirar, destruir ou por qualquer forma
inutilizar esses meios de publicidade, inscrições ou pinturas, bem
como os respectivos suportes ou materiais.

2 — A remoção de publicidade ao abrigo do número anterior corre
a expensas da entidade responsável pela respectiva afixação ou
inscrição.

Artigo 20.º

Remoção de publicidade ilícita

1 — Detectada a afixação ou inscrição de publicidade ilícita nos
termos do presente Regulamento, serão notificados os infractores
para que procedam à sua remoção, fixando-se para o efeito um
prazo máximo de 30 dias.

2 — Consideram-se infractores para efeitos do presente Regu-
lamento, o anunciante, ainda que seja um serviço público ou, quando
for o caso, a agência de publicidade ou o titular do meio ou supor-
te que tenha efectuado a publicidade.

3 — No caso de não serem identificáveis os infractores, haverá
lugar à afixação de editais, pelo mesmo período, no âmbito geo-
gráfico do município.

4 — Decorrido o prazo previsto no n.º 1, a Câmara Municipal
poderá promover à remoção da publicidade afixada ou inscrita ou
inutilização de pinturas em violação ao presente Regulamento, bem
como os respectivos suportes e materiais.

5 — A remoção da publicidade a que se refere o número anterior,
ainda que efectuada pela Câmara Municipal ou com recurso a meios
por si contratados, corre sempre a expensas do infractor.

6 — As quantias relativas a despesas geradas com os trabalhos
de remoção, quando não pagas voluntariamente pelo infractor no
prazo de 20 dias a contar da notificação para o efeito, serão co-
bradas nos termos da lei ou através dos meios judiciais próprios.

7 — Os funcionários incumbidos de proceder à remoção regula-
da nos números anteriores gozam de protecção, competindo às
autoridades policiais disponibilizar os meios humanos e materiais
adequados.

8 — Quando necessário para efeitos da boa execução da opera-
ção de remoção, nomeadamente para garantir a todo o tempo o
acesso a funcionários, trabalhadores, viaturas e máquinas ao local
onde se encontra afixada ou inscrita a publicidade ilícita, a Câma-
ra Municipal pode tomar posse administrativa do prédio respecti-
vo, nos termos do artigo seguinte.

9 — Não haverá lugar a posse administrativa sempre que a
operação de remoção da publicidade ilícita implique o acesso de
funcionários, trabalhadores, viaturas e máquinas ao domicílio de
cidadãos.
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Artigo 21.º

Posse administrativa

1 — O acto administrativo que tiver determinado a posse admi-
nistrativa será notificado aos titulares de direitos reais sobre o prédio,
de acordo com as disposições legais aplicáveis.

2 — A posse administrativa terá lugar mediante a elaboração do
respectivo auto, o qual, para além de identificar o prédio ou de
fazer a sua identificação física, indicará os titulares conhecidos de
direitos reais sobre o mesmo e a data do acto administrativo refe-
rido no número anterior, incluindo ainda a descrição sumária dos
meios de publicidade em causa e das construções existentes.

3 — A posse administrativa manter-se-á durante todo o período
em que decorreram os trabalhos de remoção, caducando automati-
camente após o termo da operação.

Artigo 22.º

Embargo ou demolição de obras

1 — A Câmara Municipal pode ordenar, nos termos das dispo-
sições legais aplicáveis, nomeadamente o Regime Jurídico de Ur-
banização e Edificação, o embargo ou demolição das obras de cons-
trução civil que contrariem o disposto no presente Regulamento,
bem como a reposição do terreno nas condições em que se encon-
trava antes do início das obras.

2 — As obras de demolição a que se refere o número anterior
não carecem de licença municipal.

SECÇÃO II

Licenciamentos especiais

Artigo 23.º

Licenciamento cumulativo

1 — Nos termos da legislação aplicável e sem prejuízo das exi-
gências contidas no artigo 10.º do presente Regulamento, quando
a afixação ou inscrição de publicidade exigir a execução de obras
de construção civil sujeitas a licença ou autorização esta tem de
ser obtida cumulativamente.

2 — Sempre que para a afixação de mensagens publicitárias se-
jam exigíveis outras licenças terão estas que ser também obtidas
cumulativamente.

Artigo 24.º

Publicidade nas vias municipais

1 — Sem prejuízo da aplicabilidade das regras previstas para o
licenciamento em geral e das disposições legais previstas no Códi-
go da Estrada sobre a afixação de publicidade nas proximidades de
estradas e quando a publicidade seja para afixar ou inscrever nas
imediações das vias principais fora das áreas urbanas, desde que
não visível das estradas nacionais, o licenciamento deve ainda
obedecer às seguintes exigências:

a) Nas estradas municipais a publicidade deve ser colocada a
uma distância superior a 25 m do limite exterior da faixa
de rodagem medida na horizontal;

b) Nos caminhos municipais os suportes publicitários devem
ser colocados a uma distância superior a 20 m do limite
exterior da faixa de rodagem medida na horizontal;

c) Na eventualidade de se verificar a proximidade de cruza-
mento ou entroncamento com outras vias de comunica-
ção, a publicidade só pode ser colocada a uma distância
superior a 50 m do limite exterior da faixa de rodagem
medida na horizontal.

2 — Sem prejuízo do disposto no artigo 17.º do presente Regu-
lamento, os condicionamentos previstos nas diversas alíneas do
número anterior não são aplicáveis aos seguintes meios de publi-
cidade:

a) De interesse cultural ou turístico;
b) Que visem identificar edifícios ou estabelecimentos, pú-

blicos ou particulares, desde que tal publicidade seja afi-
xada ou inscrita nos mesmos.

3 — Sem prejuízo do disposto no artigo 17.º e no n.º 1 do pre-
sente artigo, é proibida a afixação, inscrição ou difusão de mensa-
gens publicitárias nas rotundas, quer dentro quer fora das áreas
urbanas, com excepção dos meios de publicidade que se destinem a
identificar edifícios ou estabelecimentos públicos ou particulares e
desde que tal publicidade seja afixada ou inscrita nos mesmos.

4 — O pedido de licenciamento é indeferido pelos fundamentos
constantes do artigo 17.º e pela violação do preceituado nos nú-
meros e alíneas do presente artigo, sendo a instrução do pedido
feita nos termos do estatuído no artigo 11.º, todos do presente
Regulamento.

Artigo 25.º

Planos de ordenamento

Os planos de ordenamento a vigorar na área do município de
Vila Nova de Paiva poderão estabelecer disposições específicas sobre
suportes publicitários em complemento às disposições do presente
Regulamento.

Artigo 26.º

Casos de dúvidas

1 — Quando se suscitem dúvidas relativamente ao cumprimento
das disposições do presente Regulamento ou das regras gerais de
publicidade a que se refere o Código da Publicidade, serão consul-
tados os organismos da administração central a quem caiba a com-
petência de fiscalização nos termos daquele código, designadamente
o Instituto do Consumidor.

2 — O acto proferido nos termos do número anterior, quando
fundamentado de facto e de direito, será vinculativo.

CAPÍTULO IV

Dos meios ou suportes publicitários em especial

SECÇÃO I

Tabuletas, placares, cartazes, mupi e similares

Artigo 27.º

Distância entre os suportes

1 — A distância mínima que mediará entre as tabuletas publici-
tárias afixadas dentro dos núcleos urbanos não pode ser inferior a
3 m, nem a dos placares poderá ser inferior a 5 m.

2 — Exceptua-se do disposto no número anterior os placares
afixados em tapumes ou vedações de obras em curso.

3 — A distância mínima que mediará entre os placares afixados
fora dos núcleos urbanos e ao longo das vias municipais não pode
ser inferior a 200 m.

Artigo 28.º

Distância em relação ao solo

1 — Na afixação de tabuletas a distância em relação ao solo
não pode ser inferior a 2,10 m.

2 — A distância do poste de fixação à guia do passeio não deve
ultrapassar os 0,15 m.

Artigo 29.º

Dimensão dos placares

1 — Os placares obedecem às seguintes dimensões máximas:

a) 2 m de largura por 1,50 m de altura;
b) 4 ou 8 m de largura por 3 ou 4 m de altura.

2 — Excepcionalmente, atentos aos limites estabelecidos pelo
presente Regulamento podem ser licenciados placares com outras
dimensões desde que se não ponham em causa o ambiente e a es-
tética e não seja afectada a circulação de veículos ou peões.

Artigo 30.º

Estrutura dos placares

1 — Os placares publicitários devem ser fixados directamente
no solo e montados de liga metálica ou em madeira, desde que
apresentem solidez e resistência suficientes, sempre de modo a não
causar perigo aos utentes da via pública.

2 — A estrutura que suporte os placares será devidamente pin-
tada em cores discretas de reduzido impacto visual e adequada ao
ambiente e estética do local, devendo a essa estrutura estar obri-
gatoriamente agregada uma chapa de licenciamento, onde conste
o nome da entidade proprietária da estrutura, bem como o ano e
número da licença inicial.



APÊNDICE N.º 77 — II SÉRIE — N.º 135 — 9 de Junho de 2004108

3 — A estrutura não pode, em caso algum manter-se no local
sem publicidade por mais de 30 dias, devendo o respectivo titular
proceder, no prazo de oito dias a contar da notificação, à sua re-
moção, sob pena de a Câmara Municipal poder proceder à sua
remoção nos termos dos artigos 19.º e seguintes do presente Re-
gulamento.

Artigo 31.º

Condição de afixação de cartazes

1 — Só é permitida a afixação de cartazes em vedações ou ta-
pumes provisórios ou locais do domínio público ou privado devi-
damente autorizados para o efeito.

2 — A Câmara Municipal pode estabelecer condicionamentos à
afixação, designadamente quanto ao número de cartazes a afixar
em determinado local, bem como quanto à distância que os se-
para.

SECÇÃO II

Bandeirolas, pendões e similares

Artigo 32.º

Condições de instalação das bandeirolas

As bandeirolas têm de permanecer oscilantes, só podendo ser
colocadas em posição perpendicular à via mais próxima e afixadas
do lado do poste ou candeeiro oposto a essa via.

Artigo 33.º

Condições de instalação dos pendões

Os pendões têm de permanecer oscilantes, sendo colocados em
posição perpendicular à via de trânsito e nas fachadas exteriores
dos edifícios ou em qualquer outro local considerado adequado.

Artigo 34.º

Requisitos das bandeirolas

1 — As bandeirolas não podem exceder uma largura máxima de
1 m e 1,50 m de altura.

2 — A distância entre a fachada do edifício mais próximo e a
parte mais saliente da bandeirola, em qualquer caso, não pode ser
inferior a 2 m.

3 — A distância entre a parte inferior da parte inferior da
bandeirola e o solo não pode ser inferior a 3 m.

4 — As bandeirolas só poderão ser constituídas por material leve,
mormente plástico, papel ou pano.

Artigo 35.º

Requisitos dos pendões

1 — Os pendões não devem exceder a largura do passeio, de-
vendo ainda distar do bordo exterior do passeio em 0,20 m.

2 — Os pendões devem ser colocados a uma altura nunca infe-
rior a 3 m, não devendo, em caso algum, constituir perigo para a
circulação pedonal e rodoviária.

Artigo 36.º

Similares

Para os efeitos do presente Regulamento são considerados si-
milares aos pendões e bandeirolas os suportes publicitários suspen-
sos colocados perpendicularmente à via de trânsito, mas que não
sejam oscilantes.

Artigo 37.º

Licenciamento excepcional

A título excepcional devidamente fundamentado poderão ser
licenciados pendões e bandeirolas de outras dimensões, desde que a
visibilidade da sinalização de trânsito, o ambiente e a estética dos
locais objecto da pretensão não sejam postos em causa.

SECÇÃO III

Anúncios luminosos, iluminados, electrónicos e semelhantes

Artigo 38.º

Limitações da afixação

Os anúncios a que se refere a presente secção, colocados sobre
o espaço do domínio público e em balanço sobre a fachada dos
edifícios, não podem em caso algum exceder a largura do passeio,
estando ainda sujeitos às seguintes limitações:

a) Não podem ter um balanço superior a 0,50 m;
b) A distância entre o solo e a parte inferior do anúncio ou

reclamo não pode ser menor do que 2,50 m;
c) No caso de não existir passeio, a distância dos anúncios

em relação à faixa de rodagem deve respeitar a distância
mínima de 0,50 m.

Artigo 39.º

Estrutura

A estrutura dos anúncios luminosos, iluminados, electrónicos e
semelhantes, instalados nas coberturas ou fachadas dos edifícios e
em espaços afectados ao domínio público devem ficar tanto quan-
do possível encobertas e devem ainda ser pintadas com cor dis-
creta e com reduzido impacto visual.

Artigo 40.º

Termo de responsabilidade

1 — O anúncio ou reclamo a que se refere a presente secção
que, pelas suas dimensões ou peso, implique a construção de apa-
rato de sustentação, obriga a que se junte ao requerimento inicial
de licenciamento um termo de responsabilidade, assinado por téc-
nico habilitado, bem como deve ainda ser junto contrato de segu-
ro de responsabilidade civil, sem prejuízo de outra legislação apli-
cável.

2 — Quando não sejam juntos tais documentos e a Câmara
Municipal, não obstante entender em sentido contrário, deve o
interessado, que para tanto será notificado, proceder à junção dos
documentos a que se refere o número anterior.

3 — Todos os danos resultantes da instalação e manutenção dos
suportes publicitários são da responsabilidade do titular da licença.

Artigo 41.º

Manutenção

Os anúncios ou reclamos luminosos a que se refere a presente
secção devem ser obrigatoriamente mantidos em bom estado de
conservação, limpeza e estabilidade, caso contrário ficarão os ti-
tulares das respectivas licenças sujeitos às sanções previstas nos
artigos 52.º e seguintes do presente Regulamento.

SECÇÃO IV

Publicidade sonora

Artigo 42.º

Condições de licenciamento

1 — A difusão de publicidade através de meios sonoros fixos ou
móveis é objecto de licenciamento temporário, com sujeição aos
limites estabelecidos na legislação especial sobre ruído.

2 — A difusão de publicidade sonora não está sujeita a licencia-
mento municipal por ocasião de festas tradicionais, sem prejuízo
do respeito pelos limites referidos no número anterior.

SECÇÃO V

Unidades móveis publicitárias, veículos automóveis
e outros meios de locomoção

Artigo 43.º

Limites

1 — As unidades móveis poderão fazer uso de material sonoro
respeitando os limites impostos em legislação especial sobre o ruído.
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2 — Dentro dos aglomerados urbanos não é permitido o esta-
cionamento da unidade móvel emissora de som, salvo se tiver o
equipamento de som desligado.

3 — As unidades móveis publicitárias não podem permanecer
estacionadas no mesmo local público por período superior a duas
horas.

Artigo 44.º

Autorização e seguro

1 — Sempre que o suporte utilizado exceda as dimensões do
veículo é obrigatório proceder-se à junção de uma autorização emitida
pela entidade competente ao requerimento inicial a que se refere
o artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do presente Regulamento, a qual deverá
estar em consonância com o preceituado no Código da Estrada.

2 — Após o deferimento do pedido, o levantamento da licença
será condicionado à entrega de cópia do contrato de seguro de
responsabilidade civil.

3 — A colocação em local visível do número do alvará da li-
cença e a identificação do respectivo titular é obrigatória.

Artigo 45.º

Entidade competente para o licenciamento

A afixação, inscrição ou difusão de mensagens publicitárias em
veículos automóveis e ou atrelados, transportes públicos e outros
que circulem na área do município de Vila Nova de Paiva carece
de licenciamento, a conceder pela Câmara Municipal, nos termos
do presente Regulamento e demais legislação aplicável, sempre que
o proprietário ou possuidor do veículo ali tenha residência, sede,
delegação ou qualquer outra forma de representação.

Artigo 46.º

Cálculo da publicidade

A publicidade por afixação, inscrição ou difusão de mensagens
em unidades móveis publicitárias, veículos automóveis, transpor-
tes públicos e outros meios de locomoção será taxada por veículo
de acordo com o disposto na tabela de taxas anexa ao presente
Regulamento.

SECÇÃO VI

Toldos e similares com publicidade

Artigo 47.º

Condições de instalação

A aplicação de toldos, palas, alpendres e outros com publicidade
só é permitida ao nível do rés-do-chão, podendo admitir-se a co-
locação a outro nível quando o toldo ou similar não exceda os
limites exteriores da fachada e quando não se coloquem em causa
valores de segurança ou estética.

Artigo 48.º

Manutenção

É obrigatório manter os toldos em bom estado de conservação,
limpeza e estabilidade, caso contrário ficarão os titulares das res-
pectivas licenças sujeitos às sanções previstas nos artigos 52.º e
seguintes do presente Regulamento.

Artigo 49.º

Limitações à instalação

A instalação de toldos com publicidade fica sujeita às seguintes
limitações:

a) A distância entre o solo e a parte inferior do toldo, incluin-
do franjas ou outras pendências, não pode ser menor que
2,20 m;

b) Em caso algum a instalação poderá exceder os limites do
respectivo estabelecimento;

c) A instalação deverá fazer-se de modo a que não ultrapasse
o pé-direito do estabelecimento em causa e ou o piso da
habitação superior;

d) Só é permitida a colocação de toldos, palas, alpendres e
outros se for assegurado um afastamento horizontal mí-
nimo de 0,20 m relativamente ao limite exterior do
passeio.

SECÇÃO VII

Balões, insufláveis e semelhantes

Artigo 50.º

Condições de licenciamento

Deferido o pedido de licenciamento, o levantamento da licença
fica condicionado à entrega de cópia do contrato de seguro de
responsabilidade civil, sendo o titular da licença responsável por
todos os danos resultantes da afixação destes suportes publicitá-
rios.

Artigo 51.º

Limites à instalação

O licenciamento de balões, insufláveis e semelhantes com pu-
blicidade é sempre objecto de prévia e expressa autorização das
entidades com jurisdição sobre os espaços onde se pretende a sua
instalação.

CAPÍTULO V

Fiscalização e sanções

Artigo 52.º

Fiscalização

A fiscalização do disposto no presente Regulamento incumbe
aos serviços municipais competentes, sem prejuízo da competên-
cia atribuída por lei a outras entidades, nomeadamente a Guarda
Nacional Republicana.

Artigo 53.º

Infracções ao Código da Publicidade

Sempre que forem verificadas violações às normas do Código da
Publicidade, a Câmara Municipal comunicará o facto ao Instituto
do Consumidor, em conformidade e para os efeitos previstos na-
quele diploma legal.

Artigo 54.º

Coimas

1 — A afixação, inscrição e difusão de mensagens publicitárias
que não tenha sido precedida de licenciamento constitui contra-
-ordenação punível com coima de 149,64 euros a 1246,99 euros,
para pessoas singulares, e de 299,28 euros a 2493,99 euros, para
pessoas colectivas.

2 — A afixação, inscrição e difusão de mensagens publicitárias
que não respeite as prescrições do licenciamento, designadamente
quanto ao meio difusor, ao conteúdo da mensagem publicitária ou
ao material autorizado, constitui contra-ordenação punível com
coima de 99,76 euros a 748,20 euros, para pessoas singulares, e de
199,52 euros a 1496,39 euros, para pessoas colectivas.

3 — A afixação, inscrição e difusão de mensagens publicitárias
em local diverso do previsto na licença constitui contra-ordena-
ção punível com coima de 149,64 euros a 1246,99 euros, para
pessoas singulares, e de 299,28 euros a 2493,99 euros, para pes-
soas colectivas.

4 — O desrespeito dos actos administrativos que determinem a
remoção da publicidade ilícita nos termos do presente Regulamen-
to, a posse administrativa, o embargo, a demolição de obras ou a
reposição do terreno na situação anterior à infracção constituem
contra-ordenações puníveis com coima de 249,40 euros a 3740,98
euros, no caso de pessoas singulares, e de 498,80 euros a 44 891,81
euros, no caso de pessoas colectivas.
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5 — Para efeitos do disposto no presente artigo presume-se
responsável pela contra-ordenação o anunciante, salvo se este, no
prazo de 15 dias após a recepção da notificação da infracção, iden-
tificar outrem.

6 — A tentativa e a negligência são sempre puníveis.
7 — A aplicação das coimas a que se referem os números ante-

riores, a instrução dos processos de contra-ordenação e as deci-
sões finais desses processos competem ao presidente da Câmara
Municipal, com a faculdade de delegação em qualquer dos restan-
tes membros da Câmara Municipal.

Artigo 55.º

Sanções acessórias

1 — Em caso de reincidência ou sempre que a infracção se
revista de especial gravidade são aplicáveis as sanções acessóri-
as previstas no Decreto-Lei n.º 433/82, de 27 de Outubro, alte-
rado pelo Decreto-Lei n.º 356/89, de 17 de Outubro, e pelo
Decreto-Lei n.º 244/95, de 14 de Setembro, nos termos aí esta-
belecidos, bem como as especialmente previstas no Decreto-Lei
n.º 105/98, de 24 de Abril, alterado pelo Decreto-Lei n.º 166/
99, de 13 de Maio.

2 — A aplicação das sanções acessórias a que se refere o nú-
mero anterior é da competência do presidente da Câmara Munici-
pal, com a faculdade de delegação em qualquer dos restantes mem-
bros da Câmara Municipal.

Artigo 56.º

Remoção do suporte publicitário

Se se verificar a afixação ou inscrição de publicidade ilícita nos
termos do presente Regulamento, compete ao presidente da Câ-
mara Municipal ordenar a remoção da publicidade ilegal, bem como
determinar a posse administrativa, o embargo, a demolição de obras
e a reposição do terreno na situação anterior à infracção.

CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

Artigo 57.º

Taxas

 O licenciamento da publicidade comercial implica o prévio pa-
gamento das taxas previstas na tabela anexa ao presente Regula-
mento.

Artigo 58.º

Acumulação de taxas

 O pagamento das taxas relativas à publicidade não isenta os
interessados do pagamento de quaisquer outras previstas e devidas
por força de outros regulamentos em vigor no município de Vila
Nova de Paiva.

Artigo 59.º

Regime transitório

1 — Consideram-se revogadas as licenças de afixação, inscrição
ou difusão de mensagens publicitárias que não estejam em confor-
midade com as disposições do presente Regulamento, salvo se, no
prazo de 180 dias a contar da sua entrada em vigor, os respectivos
titulares requererem a sua adaptação.

2 — Toda e qualquer publicidade ilegal que não seja removida
ou requerida a sua legalização passados 30 dias após entrada em
vigor do presente Regulamento, será punível com as coimas pre-
vistas neste Regulamento.

Artigo 60.º

Norma revogatória

Com a entrada em vigor do presente Regulamento Municipal de
Publicidade são revogadas quaisquer disposições, posturas ou regu-
lamentos municipais sobre a matéria.

Artigo 61.º

Entrada em vigor

O presente Regulamento e respectiva tabela de taxas anexa en-
tram em vigor no prazo de 15 dias a contar do dia imediato ao da
sua publicação na 2.ª série do Diário da República.

ANEXO

Tabela de taxas

I — Parte geral

Artigo 1.º

Objecto

As taxas a que se refere o Regulamento de Publicidade do Mu-
nicípio de Vila Nova de Paiva são devidas sempre que os anúncios
se divisem da via pública, mormente das ruas, estradas, caminhos,
praças, avenidas e de todos os demais lugares que sirvam para trânsito
de peões ou veículos.

Artigo 2.º

Conteúdo e regras de licenciamento

1 — As licenças de anúncios fixos são concedidas exclusivamente
para um determinado local.

2 — Nos anúncios ou reclamos volumétricos a medição faz-se
pela superfície exterior.

3 — No mesmo anúncio ou reclamo utilizar-se-á, na eventuali-
dade de só assim se poder determinar a taxa devida, mais do que
um processo de medição.

Artigo 3.º

Primeiro licenciamento e renovações

1 — O licenciamento de publicidade só é concedido após o pa-
gamento das taxas devidas pelo interessado.

2 — O pagamento das renovações das licenças far-se-á nos ter-
mos regulamentados, sob pena de caducidade das mesmas.

3 — As renovações dos licenciamentos, desde que sucessivas,
pagarão 90 % da taxa que for devida pelo primeiro licenciamento,
desde que não se verifique fraccionamento no sentido de benefi-
ciar ilicitamente da redução de 10 % pela renovação.

II — Parte especial

Artigo 4.º

Taxas

1 — Anúncios luminosos, iluminados ou electrónicos e seme-
lhantes — por cada:

a) Por metro quadrado ou fracção — por ano — 10 euros.

2 — Cartazes ou autocolantes (em papel ou tela a afixar em
vedações, postes, tapumes provisórios, muros, paredes e locais
semelhantes, confinando com a via pública ou bens dominiais, onde
não haja a indicação de ser proibida aquela afixação:

a) Em exclusivo — por concessão mediante concurso público;
b) Não havendo exclusivo — por cartaz e por mês ou frac-

ção:

b1) Até 2 m2 de superfície — 2,50 euros;
b2) Por cada metro quadrado ou fracção além de dois —

2,50 euros.

3 — Distribuição de impressos publicitários na via pública:

a) Concessão de exclusivo — por concurso público;
b) Não havendo exclusivo — por milhar e por dia —

12,50 euros.

4 — Placas de proibição de afixação de anúncios — por cada
uma e por ano — 12,50 euros.
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5 — Placares, mupis, painéis, placas, tabuletas e suportes simi-
lares destinados à afixação ou inscrição de publicidade — por metro
quadrado ou fracção:

a) Em exclusivo — por concessão mediante concurso pú-
blico;

b) Não havendo exclusivo — por metro quadrado ou frac-
ção:

b1) Por mês — 15 euros;
b2) Por ano — 150 euros.

6 — Placares, toldos e suportes similares destinados à afixação
ou inscrição de publicidade do respectivo proprietário ou de pro-
dutos do seu comércio ou actividade:

a) Se colocados em propriedade do interessado — por cada
metro quadrado e por ano — 10 euros;

b) Com projecção para a via pública ou bens públicos, ou de
propriedade municipal:

b1) Por mês — 5 euros;
b2) Por ano — 50 euros.

7 — Publicidade em equipamentos públicos, durante a realiza-
ção de espectáculos públicos, ou outras não enquadráveis nos arti-
gos anteriores:

a) Sendo mensurável em superfície — por metro quadrado ou
fracção da área incluída na face da moldura ou de um po-
lígono rectangular envolvente da superfície publicitária:

a1) Por mês ou fracção — 2 euros;
a2) Por ano ou fracção — 10 euros.

b) Quando for apenas mensurável linearmente — por metro
linear ou fracção:

b1) Por mês ou fracção — 1,50 euros;
b2) Por ano ou fracção — 5 euros.

c) Quando não mensurável de harmonia com as alíneas an-
teriores — por anúncio ou reclamo:

c1) Por mês ou fracção — 2,50 euros;
c2) Por ano ou fracção — 20 euros.

8 — Publicidade sonora — meios sonoros fixos (aparelhos de
rádio ou de televisão, altifalantes ou outros aparelhos sonoros) ou
meios sonoros móveis, fazendo emissões directas com fins publi-
citários na ou para a via pública:

a) Por dia e por unidade — 5 euros;
b) Por semana e por unidade — 20 euros;
c) Por mês e por unidade — 50 euros;
d) Por ano e por unidade — 200 euros.

9 — Vitrinas, mostradores e semelhantes, em lugares que con-
frontem com a via pública — por metro quadrado ou fracção e
por ano — 5 euros.

10 — Exibição transitória de publicidade:

a) Em avião ou qualquer outra forma — por cada anúncio:

a1) Por dia — 50 euros;
a2) Por semana — 200 euros.

b) Em balão ou insuflável suspenso — por cada anúncio:

b1) Por dia — 25 euros;
b2) Por semana — 75 euros.

c) Em unidades móveis publicitárias — por cada unidade
móvel:

c1) Por dia — 25 euros;
c2) Por semana — 75 euros;
c3) Por mês — 175 euros.

d) Em veículos automóveis, transportes públicos e outros meios
de locomoção — por cada viatura:

d1) Por dia — 10 euros;
d2) Por semana — 30 euros;
d3) Por ano — 75 euros.

e) Publicidade suspensa — em suportes publicitários oscilan-
tes (bandeirolas, pendões e similares) ou não oscilantes,
mas desde que colocados perpendicularmente à via de trân-
sito — por metro quadrado ou fracção:

e1) Por semana ou fracção — 5 euros;
e2) Por mês ou fracção — 12,50 euros;
e3) Por ano ou fracção — 25 euros.

11 — Exposição no exterior dos estabelecimentos ou dos pré-
dios onde aqueles se encontram, de:

a) Jornais, revistas ou livros — por metro quadrado ou frac-
ção e por ano — 3 euros;

b) Fazendas e outros produtos semelhantes — por metro
quadrado ou fracção e por ano — 3 euros;

c) Publicidade em mesas, cadeiras e chapéus-de-sol — por
cada unidade e por mês — 3 euros.

12 — Promoção e publicidade de produtos na via pública, em
situações não enquadráveis nos números anteriores — por dia —
7 euros.

CÂMARA MUNICIPAL DE VILA VIÇOSA

Aviso n.º 4397/2004 (2.ª série) — AP.  — Manuel João Fon-
tainhas Condenado, presidente da Câmara Municipal de Vila Viçosa:

Para efeitos de apreciação pública e de acordo com o artigo 118.º
do Código do Procedimento Administrativo aprovado pelo Decre-
to-Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introdu-
zidas pelo Decreto-Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, faz público o
projecto de Regulamento do Complexo Desportivo de Vila Viçosa,
que foi presente em reunião extraordinária desta Câmara Munici-
pal, realizada no dia 19 de Novembro de 2003, podendo as suges-
tões ser apresentadas, no prazo de 30 dias úteis, após a respectiva
publicação no Diário da República, na Divisão de Serviços Sócio-
-Culturais, sita no Largo de D. João IV, 40, em Vila Viçosa, du-
rante as horas normais de expediente.

3 de Maio de 2004. — O Presidente da Câmara, Manuel João
Fontainhas Condenado.

Projecto de Regulamento do Complexo Desportivo
de Vila Viçosa

Preâmbulo

A actividade desportiva e recreativa é de interesse municipal,
competindo à Câmara Municipal promover o respectivo apoio no
âmbito da competência que lhe é atribuída pela alínea b) do n.º 4
do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro.

No exercício daquela competência pretende a Câmara Munici-
pal de Vila Viçosa regulamentar o funcionamento e conservação
das instalações do complexo desportivo do município de Vila Vi-
çosa.

Assim, atendendo ao disposto no artigo 241.º da Constituição
da República Portuguesa que atribui poder regulamentar próprio às
autarquias locais, e no exercício das competências atribuídas à Câmara
Municipal pela alínea a) do n.º 7 do artigo 64.º da Lei n.º 169/99,
de 18 de Setembro, com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/
2002, de 11 de Janeiro, é aprovado o Regulamento do Complexo
Desportivo de Vila Viçosa.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º

Aplicação da lei

1 — As instalações do Complexo Desportivo do Município de
Vila Viçosa ficam sujeitas às disposições do presente Regulamento,
no que toca ao seu funcionamento e conservação.


